
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELÉGRAFOS

CONTRATO MÚLTIPLO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E VENDA DE PRODUTOS

CONTRATANTE:

Razão Social: Ministério Público de Contas do Estado do Pará

CNPJ/MF: 05.054.978/0001-50 Inscrição Estadual:     

Nome Fantasia:  Ministério Público de Contas do Estado do Pará   

Endereço:  Avenida Nazaré, 766 - Nazaré       

Cidade: Belém    UF:  PA   CEP: 66035-445    

Endereço Eletrônico:  mpcpa.cpl@gmail.com  Telefone:  (91) 2416-5555   

Representante Legal I: Patrick Bezerra Mesquita    

Cargo/Função:  Procurador Chefe Subs?tuto
RG: 2003010180430   

CPF: 012.954.473-63    

CONTRATADA:

CORREIOS – Empresa Pública, cons?tuída nos termos do Decreto-Lei nº 509, de 20 de março de 1969.

Razão Social: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO PARÁ CNPJ/MF: 34.028.316/0018-51

Endereço: AVENIDA PRESIDENTE VARGAS, 498, CAMPINA

Cidade: BELÉM UF: PA CEP:  66017-900

Endereço Eletrônico: rjseicontratos@correios.com.br Telefone: (91) 3211-3025 / 3025 

Representante Legal I: HELEN APARECIDA DE OLIVEIRA CARDOSO

RG: 20.747.688-3 SSP/SP CPF: 259.583.398-77

Representante Legal II: ALESSANDRA CANDICE DA CRUZ FERREIRA
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RG: 09.704.843-3 DETRAN/RJ CPF: 022.403.017-59

As  partes,  acima  iden?ficadas,  têm,  entre  si,  justo  e  avençado  e  celebram  por  força  do  presente
Instrumento, elaborado conforme disposto  no art. 62, § 3°, II, da Lei 8.666/93, conforme Processo nº
53163.010716/2020-71, CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS e VENDA DE PRODUTOS, de acordo com
as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.   O presente instrumento tem por objeto a contratação de produtos e serviços por meio de Pacote de
Serviços  dos  CORREIOS  mediante  adesão  ao  Termo  de  Condições  Comerciais  e  Anexos,  quando
contratados serviços específicos, que permite a compra de produtos e u?lização dos diversos serviços dos
CORREIOS por meio dos canais de atendimento disponibilizados.

1.2.   Ao contratar o Pacote de Serviços, a CONTRATANTE será categorizada pelos CORREIOS, conforme
critérios definidos no Termo de Condições Comerciais disponível no portal dos CORREIOS.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1.     Os procedimentos comerciais e operacionais referentes a produtos e serviços a serem adotados
pelas partes encontram-se nos respec?vos Anexos ou Termos disponibilizados no portal dos CORREIOS.

2.2.     A relação de serviços e produtos disponibilizados a CONTRATANTE está detalhada no Termo de
Condições  Comerciais,  que  poderá  ser  atualizada  pelos  CORREIOS  mediante  comunicação  prévia  à
CONTRATANTE.

2.2.1 Os serviços e produtos constantes no pacote de serviços contratado, mencionados no subitem 2.2.
estarão disponíveis para u?lização somente após seu cadastro nos sistemas internos dos Correios.

2.3.     Além dos produtos e serviços disponíveis no pacote contratado, poderá haver inclusão de outros,
ainda  que  específicos,  mediante  negociação  entre  as  partes,  registro  formal  da  solicitação  e
apos?lamento do contrato.

2.3.1.   A inclusão de produto ou serviço,  previsto no subitem 2.3,  dar-se-á após acréscimo de Anexo
específico e cadastro nos sistemas dos CORREIOS.

2.3.2.  A exclusão de produto ou serviço previsto no subitem 2.3 ocorrerá mediante comunicação de uma
das partes, com aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

3.1.   A CONTRATANTE se compromete a:

3.2.   Informar aos CORREIOS seus representantes credenciados, com antecedência mínima de 15 (quinze)
dias úteis, para emissão do cartão de postagem. Nas informações deverão constar o nome do órgão e do
seu responsável, endereço, telefone para contato, endereço eletrônico e os ?pos de serviços a serem
u?lizados.

3.3.   Providenciar o cadastramento nos sistemas e ferramentas corpora?vas dos CORREIOS para a devida
u?lização dos serviços disponibilizados.

3.4.   Controlar a u?lização dos serviços e sistemas por parte de seus representantes credenciados.

3.4.1. 3.4.1. Por representantes credenciados entendam-se os órgãos vinculados hierarquicamente entre
si ou que compõem o mesmo órgão, cuja u?lização do contrato for autorizada pelos CORREIOS.

3.4.2. A infração contratual por parte dos representantes credenciados mencionados no subitem 3.4.1
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será de responsabilidade da CONTRATANTE, apurada no teor deste contrato.

3.5.   Observar e cumprir as regras gerais de aceitação de objetos e u?lização dos serviços, conforme
previsto nos Termos e Condições disponibilizados no portal dos CORREIOS  e/ou nas Tarifas/Tabelas de
Preços.

3.6.   Responder pelo cumprimento das exigências legais vigentes, bem como por todo e qualquer tributo
que possa ou venha a ser exigido, decorrentes do conteúdo enviado,  bem como pela veracidade das
informações fornecidas.

3.7.    Informar  aos  CORREIOS  e  manter  atualizados,  por  carta,  oWcio,  telegrama  ou  sistema  de
contratação, todos os dados cadastrais para as comunicações necessárias.

3.8.   Postar os objetos nas Unidades previamente acordadas com os CORREIOS.

3.9.    Apresentar  obrigatoriamente  o  cartão  de  postagem,  ou  outro  instrumento  autorizado  pelos
CORREIOS, quando da u?lização dos serviços e/ou aquisição de produtos.

3.10. A CONTRATANTE é a única responsável pelos cartões de postagem e senhas de acesso aos sistemas,
fornecidos pelos CORREIOS para a postagem, inclusive por parte de seus representantes credenciados,
respondendo por danos causados por sua u?lização indevida.

3.10.1.          Em  caso  de  perda,  roubo  ou  extravio  do  cartão  de  postagem  ou  senha  de  acesso,  a
CONTRATANTE permanecerá responsável, enquanto não comunicar o fato oficialmente aos CORREIOS,
por meio de correspondência com prova de recebimento.

3.11.  Na  hipótese  de  qualquer  alteração  no  cartão  de  postagem,  comunicar  aos  CORREIOS  para  as
providências de cancelamento e emissão de novo cartão.

3.11.1.          Acompanhar as informações rela?vas ao contrato, por meio do Sistema de Faturamento
Eletrônico – SFE, disponibilizado no portal dos CORREIOS.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS CORREIOS

4.1.   Os CORREIOS se comprometem a disponibilizar informações necessárias à execução deste contrato,
tabelas de preços e tarifas rela?vas aos serviços, fatura de cobrança,

4.2.   Executar os serviços e venda de produtos nos termos e prazos previstos neste contrato.

4.3.   Os CORREIOS deverão informar à CONTRATANTE os novos valores dos produtos e serviços sempre
que ocorrer atualização em suas tabelas e tarifas.

CLÁUSULA QUINTA – DA REMUNERAÇÃO, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO

5.1.    Pela  compra  de  produtos  e  u?lização  dos  serviços  constantes  no  pacote  contratado,  a
CONTRATANTE pagará aos CORREIOS os valores con?dos em nas tabelas de preços e tarifas vigentes.

5.2.    O  reajuste  das  tabelas  e  tarifas  mencionadas  e  dos  valores  mínimos  dos Pacotes  de  Serviços,
observará a periodicidade legal mínima de 12 (doze) meses, contada a par?r da data do início da vigência
da tabela, independentemente da data de inclusão do serviço ou produto neste contrato.

5.3.   O prazo es?pulado no subitem 5.2 poderá ser reduzido, se o Poder Execu?vo assim o dispuser.

5.3.1.           Independente do procedimento de reajuste, os valores definidos para os serviços prestados e
para  os  produtos  vendidos  poderão  ser  revistos,  visando  à  manutenção  do  equilíbrio  econômico-
financeiro  do  contrato,  na  hipótese  de  sobrevirem  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis  porém  de
consequências incalculáveis, retardadores ou impedi?vos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de
força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe,  configurando  álea  econômica  extraordinária  e
extracontratual.
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5.3.2.           Havendo forma de valor e reajuste dis?ntos daqueles previstos no subitem 5.2, os mesmos
serão estabelecidos nos Anexos dos serviços Específicos.

5.3.3.           A revisão das tarifas dos serviços prestados pelos CORREIOS será promovida pelo Ministério
da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, em conformidade com o Art.70, I da Lei nº 9069, de 29
de junho de 1995, combinada com o Portaria n°152 de 09 de julho de 1997 do Ministério da Fazenda.

5.4.   O valor mínimo de faturamento será revisto quando da atualização das tabelas e tarifas ou dos
Pacotes de Serviços.

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1.   Os CORREIOS disponibilizarão à CONTRATANTE em seu portal na internet por meio do Sistema de
Fatura Eletrônica - SFE, a fatura correspondente aos produtos adquiridos e serviços prestados no ciclo de
faturamento.

6.1.1.            O  sistema  conterá  ainda  informações  sobre  o  ciclo  de  faturamento,  prazo  para
disponibilização da fatura e vencimento.

6.1.2.           Adicionalmente, o boleto para pagamento também poderá ser encaminhado para o endereço
pré-estabelecido, conforme ciclo e vencimento determinados para o contrato.

6.1.3.            Será  considerada  improcedente  contestação  dos  valores  de  encargos  por  atraso  de
pagamento sob alegação de não entrega da fatura Wsica até seu vencimento, uma vez que ela poderá ser
emi?da pela CONTRATANTE por meio do sistema SFE.

6.2.   Na hipótese de não haver tempo hábil para a consolidação de todas as postagens efetuadas no ciclo
de faturamento, aquelas remanescentes serão faturadas e/ou consideradas em lançamentos em ciclos
posteriores.

6.3.   Será estabelecido valor mínimo de faturamento de acordo com o pacote contratado, Anexos de
produtos e serviços específicos ou periodicidade acordada entre as partes.

6.3.1.           O valor mínimo de faturamento será correspondente ao Pacote de Serviços contratado e será
informado  no  Termo  de  Condições  Comerciais.  Para  os  serviços  que  exigirem  valor  mínimo  de
faturamento exclusivo, será estabelecido no Anexo ou Termo específico.

6.3.2.           O valor mínimo de faturamento do Pacote de Serviços será cobrado após o segundo ciclo de
faturamento indicado no sistema SFE. A isenção citada não se aplica a contratos sucedâneos.

6.3.3.           Havendo alteração no contrato ou no pacote de serviço, que implique em mudança de valor
mínimo dentro do ciclo de faturamento, o cálculo do complemento a ser cobrado levará em consideração
a proporcionalidade dos valores mínimos de faturamento u?lizados dentro do ciclo.

6.3.4.           Na hipótese de o valor a ser pago pelo cliente, rela?vo aos serviços prestados, ser inferior à
valor mínimo de faturamento do ciclo, a fatura emi?da ao final de cada ciclo incluirá, além desse valor, um
complemento para que o montante a ser pago a?nja a importância definida. Nos casos de emissão de
fatura descentralizada, este valor será lançado para o Centro de Custo principal do contrato.

6.3.5.           No caso de suspensão do cumprimento de suas obrigações conforme disposto na cláusula
Oitava não haverá incidência de valor mínimo de faturamento no período abrangido pela suspensão,
sendo aplicada a proporcionalidade pelos dias u?lizados nos ciclos anteriores à suspensão e posteriores à
rea?vação.

6.3.6.            Poderá  ocorrer  a  res?tuição,  mediante  crédito  em  fatura  posterior,  de  parte  da
complementação financeira correspondente ao valor de postagens remanescentes quando da ocorrência
da situação descrita no subitem 6.2.

6.4.   O pagamento da fatura deverá ser realizado por via bancária, conforme instruções constantes do
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próprio documento de cobrança.

6.5.    A  forma de pagamento por  meio de crédito  em conta corrente somente será  aceita  mediante
autorização prévia e expressa da área financeira dos CORREIOS. Eventual depósito sem a anuência dos
CORREIOS não caracterizará a quitação da fatura, estando a CONTRATANTE sujeita às sanções previstas na
cláusula Oitava.

6.5.1.           Quando o pagamento ocorrer pela rede bancária, a baixa da fatura dar-se-á após o crédito na
conta corrente dos CORREIOS e a respec?va compensação de cheque que porventura venha intermediar
a liquidação do Ztulo.

6.5.2. Em observância a Instrução Norma?va 119/2000 e à IN/SRF 459/2004, a fonte pagadora deverá
fornecer aos CORREIOS, comprovante de retenção do imposto de renda, até o úl?mo dia ú?l do mês de
fevereiro  do  ano-calendário  subsequente  àquele  a  que  se  referirem  os  rendimentos  informados,  o
Comprovante de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Re?do na Fonte. O envio do informe
deverá ser efetuado por meio de carta ao seguinte endereço: CORREIOS – Departamento de Tributos SBN
Quadra  1  –  Asa  Norte,  Brasília/DF  CEP:  70002-900  ou  por  meio  eletrônico  para
comprovanteretencao@correios.com.br.

6.5.3.  Caso  sejam  realizadas  re?ficações  na  Declaração  de  Rendimentos,  o  novo  Comprovante  de
Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Re?do na Fonte, deverá ser reenviado imediatamente,
para um dos endereços citados no subitem 6.5.2.

6.5.4.  No  caso  de  o  pagamento  das  faturas  ser  efetuado por  meio  do  SIAFI  -  Sistema Integrado  de
Administração Financeira do Governo Federal, deve ser u?lizado o procedimento OBFatura – Extra-SIAFI,
que possibilita a operacionalização do pagamento com a indicação do código de barras ou linha digitável
constantes do boleto de cobrança.

6.6.    Qualquer  reclamação sobre erros de faturamento deverá  ser  apresentada pela  CONTRATANTE,
preferencialmente, junto à Central de Atendimento dos CORREIOS – CAC ou pelo Fale com os Correios, e
receberá o seguinte tratamento.

6.7.   Reclamação apresentada sem o pagamento da fatura, será admi?da até a data do vencimento:

6.7.1.           Se for procedente, os CORREIOS emi?rão nova fatura com o valor correto e com nova data de
vencimento.

6.7.2.           Se for improcedente, a CONTRATANTE  pagará a fatura. Caso o pagamento ocorra após o
vencimento, pagará também os acréscimos legais previstos na cláusula Oitava, pelo prazo necessário para
a apuração por parte dos CORREIOS.

6.8.   Após a data de vencimento, a reclamação somente será aceita com o pagamento integral da fatura.

6.9.   Serão recebidas reclamações até 90 (noventa) dias contados a par?r do vencimento da fatura.

6.9.1.           Se for procedente será efetuada a devida compensação na fatura seguinte, atualizada pela
taxa referencial do Sistema de Liquidação e Custódia – SELIC Meta. No caso de quitação de fatura, os
valores  correspondentes  à  reclamação e  acatados  pelos  CORREIOS,  serão  considerados  em ciclos  de
faturamento posteriores.

6.9.2.           Os encargos e multas decorrentes de atraso de pagamento de fatura, bem como débitos e
créditos rela?vos a eventuais ajustes conforme critérios estabelecidos neste contrato, serão lançados em
ciclos posteriores, devidamente discriminados.

6.9.3.           Os créditos devidos pelos CORREIOS, rela?vos a indenizações, cujos fatos geradores foram
apurados e devidamente comprovados pelos CORREIOS, serão pagos diretamente à CONTRATANTE via
crédito em fatura.
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

7.1. O prazo de vigência do presente contrato, em conformidade com o Inciso II,  do Ar?go 57 da Lei
8.666/93, será de 12 (doze) meses a par?r da data de sua assinatura, podendo prorrogar-se por meio de
termo adi?vo, por períodos iguais e sucessivos até o limite de 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA OITAVA – DO INADIMPLEMENTO

8.1.    O  inadimplemento  das  obrigações  previstas  no  presente  contrato  será  comunicado  pela  parte
prejudicada  à  outra,  mediante  no?ficação  escrita,  com  prova  de  recebimento,  para  que  a  parte
inadimplente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize a situação ou apresente defesa.

8.1.1.           Se for apresentada defesa, a parte prejudicada deverá se manifestar sobre esta no mesmo
prazo.

8.1.2.      Quando a  decisão mo?vada não acolher  as  razões da defesa,  a  parte  inadimplente  deverá
regularizar a situação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a par?r da comunicação formal
desse fato.

8.1.3.     O descumprimento do subitem anterior poderá ensejar a rescisão do contrato, a critério da parte
prejudicada,  sem  prejuízo  de  eventual  indenização  por  perdas  e  danos,  além  das  demais  sanções
contratuais e legais aplicáveis.

8.1.3.1. O atraso de pagamento por prazo superior a 90 (noventa) dias concede aos CORREIOS o direito de
suspender o cumprimento de suas obrigações ou rescindir o contrato conforme previsto no Ar?go 78, da
Lei 8.666/93.

8.1.4.     A não-quitação da fatura até a data de vencimento poderá ensejar a suspensão da prestação dos
serviços.

8.1.4.1.  Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido será atualizado financeiramente, entre a data do
vencimento e a data da efe?va compensação do crédito aos CORREIOS, de acordo com a variação da taxa
referencial do Sistema de Liquidação e Custódia – SELIC Meta, acrescido de multa de 2% (dois por cento) e
demais cominações legais, independentemente de no?ficação. Neste caso, os encargos decorrentes do
atraso de pagamento serão cobrados em ciclos posteriores.

8.1.5.           Se permanecer inadimplente, a CONTRATANTE terá seu CNPJ inscrito no Cadastro Informa?vo
de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – CADIN, pelos CORREIOS, em obediência ao disposto
na Lei 10.522 de 19 de julho de 2002.

8.1.5.1.        Será de responsabilidade do CONTRATANTE  as custas e as despesas cartoriais,  caso haja
necessidade dos CORREIOS recorrerem ao mecanismo de “PROTESTO DE TÍTULO”, para reaver os seus
valores devidos, por atraso no pagamento de faturas, podendo ser pagas diretamente nos cartórios ou
ressarcidas aos CORREIOS se o pagamento das custas ocorrer de forma antecipada.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

9.1.   O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo:

9.1.1.           Por interesse de qualquer uma das partes e mediante comunicação formal, com prova de
recebimento e aviso prévio mínimo de 30 (trinta) dias.

9.1.1.1.        Quando a solicitação de rescisão ocorrer concomitantemente à formalização de contrato
sucedâneo, com valor mínimo igual ou superior, a rescisão poderá ocorrer na data da formalização do
pedido,  independente  do  aviso  prévio  a  que  se  refere  o  subitem  anterior.  Os  serviços  e  produtos
constantes no contrato sucedâneo estarão disponíveis para u?lização somente após seu cadastro nos
sistemas dos Correios.

9.1.2.           Automa?camente pelos Correios, sem aviso prévio, quando da não u?lização de serviços ou
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aquisição de produtos pelo período igual ou superior a 6 (seis) meses consecu?vos.

9.1.3.           Por inadimplemento, conforme consta na Cláusula Oitava.

9.1.4. Na hipótese de ocorrer qualquer das situações e formas previstas no bojo dos ar?gos 78 e 79 da Lei
8.666/93, obedecido ao disposto no subitem 8.1.

9.2. Quando ocorrer interesse público, as partes poderão rescindir unilateralmente o contrato, nos casos
especificados no inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93, nos termos do art. 58, II, combinado com parágrafo 3º
do ar?go 62, do mesmo Estatuto Licitatório.

9.3.  No  caso  de  rescisão,  fica  assegurado  aos  CORREIOS  o  direito  de  recebimento  dos  valores
correspondentes aos serviços prestados à CONTRATANTE e produtos adquiridos pela mesma até a data da
rescisão, bem como à proporcionalidade dos valores mínimos contratados, de acordo com as condições
de pagamento estabelecidas neste contrato.

9.4. Da mesma forma fica garan?da à CONTRATANTE a devolução de seus objetos e valores devidos.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes deste contrato têm seu valor
es?mado em R$ 6.000,00 (seis mil reais).

10.2. A classificação destas despesas se dará da seguinte forma:

          Elemento de Despesa:  33.90.39.00      

          Projeto/A?vidade/Programa de Trabalho:   01.032.1493.8515.0000   

10.3.  Nos  exercícios  seguintes,  as  despesas  correrão  à  conta  de  dotações  orçamentárias  próprias,
consignadas nos respec?vos Orçamentos-Programa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA APROVAÇÃO E DISPENSA DE LICITAÇÃO

11.1. O presente contrato terá validade depois de aprovado pelos órgãos competentes da CONTRATANTE
e dos CORREIOS.

11.2. A realização de licitação e a prestação de garan?a foram dispensadas com base no Ar?go 24, Inciso
VIII, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. A u?lização dos serviços pela CONTRATANTE está condicionada ao limite de crédito disponibilizado
pelos CORREIOS, informado na fatura.

12.2. As partes responderão pelo cumprimento das exigências rela?vas à documentação fiscal, na forma
da legislação vigente, sendo que os tributos que forem devidos em decorrência direta ou indireta do
presente  contrato  ou  de  sua  execução  cons?tuem ônus  de  responsabilidade  exclusiva  do  respec?vo
contribuinte, conforme definido na legislação vigente.

12.2.1.         Havendo imputação de responsabilidade tributária a uma parte em decorrência de fato cuja
responsabilidade originária seja da outra parte, caberá a esta ressarcir àquela os valores efe?vamente
pagos.

12.2.2.          Para efeito do ressarcimento exposto no subitem anterior, a  obrigação será considerada
direito líquido e certo, devendo ser realizada em 10 (dez) dias, contados da data da comprovação de
recebimento da comunicação oficial do seu pagamento.

12.3. Em complementação à obrigatoriedade legal expressa nos ar?gos 5º e 6º, da Lei 6.538/78, as partes
devem também guardar  sigilo absoluto  sobre informações proprietárias  e  confidenciais  necessárias  à
prestação dos serviços ora contratados, quais sejam, documentos, informações, programas inerentes aos
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serviços contratados, planos de triagem, so`wares de gerenciamento, dentre outras.

12.3.1.          Quando  houver  necessidade  de  divulgação  de  qualquer  uma  dessas  informações,  por
determinação  de  órgão  competente  para  tal,  a  parte  interessada  deverá  solicitar,  previamente,
autorização expressa à outra.

12.4.  Este  contrato  poderá  ser  revisto  total  ou  parcialmente,  a  qualquer  época,  mediante  prévio
entendimento entre as partes.

12.5.  Alterações  decorrentes  de  especificações  da  prestação  de  serviços  e  venda  de  produtos,
estabelecidos neste instrumento,  serão formalizadas  por apos?lamento,  respeitando-se o disposto na
legislação aplicada.

12.6.  Havendo  lacuna  nos  Anexos,  Termos,  serão  aplicados  os  procedimentos  gerais  previstos  neste
contrato.

12.7. A CONTRATANTE e seus autorizados são responsáveis, civil e criminalmente, por danos causados a
pessoas, bens, equipamentos, sistemas e materiais dos CORREIOS, clientes e sociedade, em virtude da
inobservância dos disposi?vos legais e regulamentares.

12.8. Os CORREIOS não se responsabilizam:

12.8.1.          Por  valor  incluído  em  objetos  postados/entregues  aos  CORREIOS  sem  a  respec?va
contratação do serviço de valor de valor declarado.

12.8.2.         Pela demora na execução de qualquer serviço, resultante de omissão ou erro por parte da
CONTRATANTE.

12.8.3.         Por prejuízos indiretos e beneWcios não-realizados.

12.8.4.          Por  objeto  que,  no  todo  ou  em  parte,  seja  confiscado  ou  destruído  por  autoridade
competente, desde que haja comprovação documental.

12.9. A responsabilidade dos CORREIOS cessa, sem prejuízo do disposto nos respec?vos Anexos e Termos
nas seguintes condições:

12.9.1.         Quando o objeto ?ver sido entregue no endereço do des?natário a quem de direito ou
res?tuído à CONTRATANTE.

12.9.2.         Término do prazo para a reclamação.

12.9.3.         Em caso fortuito ou de força maior (catástrofes naturais, guerra, revolução, mo?m, tumulto e
qualquer outro movimento de natureza popular), regularmente comprovados, impedi?vos da execução
do contrato.

12.9.4.         Nos casos de paralisação da jornada de trabalho independentemente de sua vontade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

Para  dirimir  as  questões  oriundas  deste  contrato,  será  competente  o  Foro  da  Jus?ça  Federal,  Seção
Judiciária de Belém/PA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato:

(assinado eletronicamente)

Documento assinado eletronicamente por Helen Aparecida de Oliveira Cardoso, Gerente - G2, em
20/10/2020, às 18:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Alessandra Candice da Cruz Ferreira, Chefe de Secao - G2,
em 20/10/2020, às 21:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por PATRICK BEZERRA MESQUISA, Usuário Externo, em
22/10/2020, às 11:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten?cidade deste documento pode ser conferida no site hbps://sei.correios.com.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 17991440 e o código CRC 1E6D12A5.
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 DIÁRIO OFICIAL Nº 34.388 67Terça-feira, 27 DE OUTUBRO DE 2020

TRIBUNAIS DE CONTAS
.

TRIBUNAL DE CONTAS DOS 
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ

.

AVISO DE LICITAÇÃO
.

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2020/TCMPA
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará
OBJETO: Execução da obra de reforma dos ambientes da Secretaria Geral, 
Escola de Contas, Ouvidoria, Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI, 
Sala de Treinamento, Estúdio, Reprografi a, Auditório Jarbas Passarinho, 
Almoxarifado, Patrimônio, Arquivos, Salas de Reunião I e II, Limpeza e 
Manutenção, todos no prédio-sede do Tribunal de Contas dos Municípios 
do Estado do Pará.
DATA DA ABERTURA: 12 de novembro de 2020
HORÁRIO: 09:00 horas (horário local)
LOCAL: Auditório Alacid Nunes, localizado no térreo do prédio- sede do 
TCMPA, situado na Travessa Magno de Araújo, nº 474, no bairro do Telé-
grafo, na cidade de Belém-PA.
TIPO: Menor Preço
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por Preço Unitário
VALOR: O preço global máximo admitido para proposta fi nanceira é de R$ 
1.240.244,24 (um milhão duzentos e quarenta mil, duzentos e quarenta e 
quatro reais e vinte e quatro centavos).
Classifi cação Orçamentária: 03101.01.122.1454.8742 - Aparelhamento e 
Adequação das Instalações Físicas do TCM. Fonte: 0301. Elemento da des-
pesa: 449039
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES O edital e seus anexos podem ser obti-
dos no Portal do TCMPA: www.tcm.pa.gov.br, na aba Cidadão, campo Edi-
tais, ou  na Diretoria de Administração, localizada no 2º andar do prédio-
sede do TCMPA, no horário das 8 às 14 horas, em mídia digital, desde que 
munidos de dispositivo para gravação dos arquivos. Dúvidas e informações 
poderão ser sanadas pelos telefones (91) 3210-7569 ou 3210-7825 ou 
pelo e-mail: saulo.afl alo@tcm.pa.gov.br.
Belém, 22 de outubro de 2020.
SAULO MARCELO LIMA AFLALO
Presidente da Comissão Especial de Licitação

Protocolo: 594070
AVISO DE LICITAÇÃO
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2020/TCMPA
OBJETO: Contratação da Execução da Obra de Engenharia de Reforma do 
Auditório Alacid Nunes, no prédio-sede do Tribunal de Contas dos Municí-
pios do Estado do Pará.
DATA DA ABERTURA: 10 de novembro de 2020
HORÁRIO: 09:00 horas (horário local)
LOCAL: Auditório Alacid Nunes, localizado no térreo do prédio- sede do 
TCMPA, situado na Travessa Magno de Araújo, nº 474, no bairro do Telé-
grafo, na cidade de Belém-PA.
TIPO: Menor Preço
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por Preço Unitário
VALOR: O preço global máximo admitido para proposta fi nanceira é de 
R$ 1.607.719,92 (um milhão seiscentos e sete mil setecentos e dezenove 
reais e noventa e dois centavos).
Classifi cação Orçamentária: 03101.01.122.1454.8742 - Aparelhamento e 
Adequação das Instalações Físicas do TCMPA.
Fonte: 0301.
Elemento da despesa: 449039
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES O edital e seus anexos podem ser obti-
dos no Portal do TCMPA: www.tcm.pa.gov.br, na aba Cidadão, campo Edi-
tais, ou  na Diretoria de Administração, localizada no 2º andar do prédio-
sede do TCMPA, no horário das 8 às 14 horas, em mídia digital, desde que 
munidos de dispositivo para gravação dos arquivos. Dúvidas e informações 
poderão ser sanadas pelos telefones (91) 3210-7569 ou 3210-7825 ou 
pelo e-mail: ricardo.nunes@tcm.pa.gov.br.
Belém, 22 de outubro de 2020.
RICARDO DE FIGUEIREDO NUNES
Presidente da Comissão Especial de Licitação

Protocolo: 594069

MINISTÉRIO PÚBLICO
.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE
CONTAS DO ESTADO DO PARÁ

.

CONTRATO
.

Nº do Contrato: 1799140
Modalidade de Licitação: Dispensa de Licitação n° 05/2020-MPC/PA
Partes: Ministério Público de Contas do Estado do Pará e Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos.
Objeto: prestação de serviços e venda de produtos, que atendam às neces-
sidades do Ministério Público de Contas do Estado do Pará.
Vigência: 23/10/2020 a 23/10/2021
Valor estimado: R$ 6.000,00 (seis mil reais)
Programas de Trabalho: 01.032.1493.8515.0000. Natureza da Despesa: 
33.90.39.00. Fonte de Recursos: 0101000000.
Foro: Belém/PA
Data da Assinatura: 23/10/2020
Ordenador Responsável: Patrick Bezerra Mesquita

Protocolo: 593651

OUTRAS MATÉRIAS
.

PORTARIA N° 242/2020/MPC/PA
O Procurador-Geral de Contas, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a conclusão do ciclo de avaliação abril - setembro/2020 
dos servidores do Ministério Público de Contas do Estado do Pará – MPC/
PA, para fi ns de concessão da Gratifi cação de Desempenho e Produtividade 
– GDP, de que tratam os arts. 29 a 32 da Lei nº 8.596/2018, bem como as 
Resoluções nº 05/2018–MPC/PA e nº 06/2018–MPC/PA, ambas do Conse-
lho Superior deste Órgão Ministerial, e
CONSIDERANDO o Memorando nº 54/2020/DGP/MPC/PA, de 21/10/2020, 
e tudo o mais que consta dos autos do Processo PAE nº 2020/866430.
R E S O L V E :
Conceder a Gratifi cação de Desempenho e Produtividade – GDP, instituída 
pela Lei Estadual nº 8.596, de 11/01/2018, aos servidores relacionados 
na tabela em anexo, nos respectivos percentuais nela fi xados, com efeitos 
fi nanceiros a contar de 1º/10/2020.
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
Belém/PA, 23 de outubro de 2020.
GUILHERME DA COSTA SPERRY
Procurador-Geral de Contas
PORTARIA N° 242/2020/MPC/PA, de 23/10/2020.
ANEXO – GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE INS-
TITUÍDA PELA LEI Nº 8.596/2018

GDP

SERVIDOR AVALIADO Quota 1 
(%)

Quota2 
(%)

Quota 3 
(%)

Quota 4 
(%) TOTAL (%)

AKYSON FERREIRA DA SILVA 25 20 25 30 100

ANA AMÉLIA BARROS MIRANDA 25 20 25 0 70

ANA CAROLINA MATOS LIMA 25 20 25 30 100

ANA MARLY LAMEIRA DA SILVA 25 20 25 30 100

ANA ROSA BASSALO CRISPINO 25 20 25 30 100

ARMANDO BARBOSA DA FONSECA 25 20 25 30 100

BARBARA PINHEIRO AMANAJAS 25 20 25 30 100

BRUNA ALINE BENTES DA COSTA 25 20 25 30 100

BRUNO ANTONY DANTAS DE VEIGA CABRAL 25 20 25 30 100

BRUNO CUNHA WEYNE 25 20 25 30 100

CAIO ANDERSON DA SILVA DANTAS 25 20 25 30 100

CAMILA DA COSTA BARBOSA OLIVEIRA 25 20 25 30 100

CARLOS ALBERTO DE ALMEIDA PANTOJA 25 20 25 30 100

CARLOS AUGUSTO NOGUEIRA DA SILVA 25 20 25 30 100

200250
Destacar



PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 9912507517, QUE ENTRE SI FAZEM
0 MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ E A EMPRESA
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS.
 
 
CONTRATANTE:

Razão Social: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ

CNPJ/MF: 05.054.978/0001-50 Inscrição Estadual:     

Nome Fantasia:  MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ   

Endereço:  AVENIDA NAZARÉ, 766 - NAZARÉ       

Cidade: BELÉM    UF:  PA   CEP: 66035-445 
  

Endereço
Eletrônico: licitacoesmpc@mpc.pa.gov.br    Telefone: (91) 3221-0129     

Representante Legal I: GUILHERME DA COSTA SPERRY     

Cargo/Função: PROCURADOR-GERAL DE
CONTAS DO ESTADO

RG:
3083628 
  

CPF: 003.970.749-05 
 

 
 
 
CONTRATADA:

CORREIOS – Empresa Pública, constituída nos termos do Decreto-Lei nº 509, de 20
de março de 1969.

Razão Social: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELÉGRAFOS

CNPJ/MF: 34.028.316/0018-
51

Nome Fantasia: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO PARÁ 

Endereço: AVENIDA PRESIDENTE VARGAS, 498, CAMPINA

Cidade: BELÉM UF:
PA CEP:  66017-900

Endereço Eletrônico:
rjseicontratos@correios.com.br

Telefone: (91) 3211-3025 /
3025 
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Representante Legal I: HELEN APARECIDA DE OLIVEIRA CARDOSO

RG: 20.747.688-3 SSP/SP CPF: 259.583.398-77

Representante Legal II: ALESSANDRA CANDICE DA CRUZ FERREIRA

RG: 09.704.843-3 DETRAN/RJ CPF: 022.403.017-59
 
 
 
As partes, acima identificadas, têm, entre si, justo e avençado e celebram por força
do presente Instrumento, elaborado conforme disposto no art. 62, § 3º, II, da Lei
8.666/93 e demais alterações posteriores, o TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, de acordo com as seguintes cláusulas e condições:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
 
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência do Contrato
original por mais 12 (doze) meses.
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO
 
Em conformidade com o art. 57, II da Lei n.º 8.666/93 e com a cláusula sétima do
contrato ora aditado, as partes acordam em prorrogar o contrato por 12 (doze)
meses, de 22/10/2021 até 22/10/2022.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA
 
O presente Termo Aditivo terá vigência a partir de 22/10/2021.
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
4.1. Os recursos orçamentários previsto na Cláusula Décima – Da Dotação
Orçamentária do contrato ora aditado para a cobertura das despesas decorrentes
deste Contrato têm seu valor estimado em R$ 6.000,00 (seis mil reais).
 
4.2. A classificação destas despesas se dará da seguinte forma:
Elemento de Despesa: 33.90.39.00
Projeto/Atividade/Programa de Trabalho: 01.032.1493.8515.0000
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO:
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Ficam mantidas e ratificadas, em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e
condições do Contrato originário, não modificadas pelo presente instrumento.
 
E, por estarem justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento.
 

Documento assinado eletronicamente por Helen Aparecida de Oliveira
Cardoso, Gerente - G2, em 29/09/2021, às 19:09, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por Alessandra Candice da Cruz
Ferreira, Chefe de Secao - G2, em 29/09/2021, às 19:27, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por GUILHEME DA COSTA SPERRY,
Usuário Externo, em 04/10/2021, às 12:07, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.correios.com.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 26084018 e o código CRC 257B9DAF.

Referência: Processo nº
53163.010716/2020-71 Belém - 29/09/2021 SEI nº 26084018
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https://sei.correios.com.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
.

HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 042/TJPA/2021
Acolho o julgamento da Pregoeira em relação ao Pregão Eletrônico nº 042/
TJPA/2021, cujo objeto é o Registro de preços para aquisição de insumos 
de impressão (cartuchos toner e unidades de imagem), conforme quanti-
dades e exigências estabelecidas no edital. Todas as informações a respeito 
do certame estão disponíveis em www.comprasgovernamentais.gov.br. Be-
lém, 05/10/2021. Secretaria de Administração do TJPA.

Protocolo: 713077
.

CONVÊNIO
.

Extrato do Acordo de Cooperação técnica nº 016/2021-TJPA//  
Partes: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ e a empresa 
EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A//Inscrita no CNPJ: 
04.895.728/0001-80// Objeto do acordo: conjugação de esforços entre 
o Tribunal de Justiça do Estado do Pará e a empresa Equatorial Pará 
Distribuidora de Energia S.A,  visando a a instalação e funcionamento 
de um posto de atendimento e conciliação da Equatorial Pará, dentro 
da Central de Atermação dos Juizados Especiais Cíveis de Belém, nos 
moldes do projeto Linha Direta, institucionalizado através da PORTARIA n° 
1.363/2017-G-P.// Vigência: 60 (sessenta) meses, início em 28/09/2021 
e término em 28/09/2026// Valor: Sem repasse de recursos//Data 
da assinatura: 28/09/2021.// Responsável pela assinatura: Célia Regina 
de Lima Pinheiro – Desembargadora Presidente do TJ/PA.

Protocolo: 713240
Extrato do Acordo de Cooperação Técnica nº. 032/2021-TJPA//  
Partes: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ e a PREFEITURA MU-
NICIPAL DE ANAPÚ, inscrita no CNPJ nº. 01.613.194/0001-63 // Objeto: 
Cooperação mútua entre os partícipes para a digitalização e virtualização 
do acervo físico da Comarca de Anapú, visando a implantação do acervo 
100% digital, conforme Plano de Trabalho elaborado pelas partes.// Vigên-
cia: 12 (doze) meses, início em 04/10/2021 e término em 04/10/2022 // 
Recursos: não haverá repasse de recurso entre os partícipes.// Foro: Be-
lém/PA // Data da assinatura: 04/10/2021//. Responsável pela assinatura: 
Célia Regina de Lima Pinheiro – Desembargadora Presidente do TJ/PA.

Protocolo: 713602
Extrato do Acordo de Cooperação Técnica nº. 037/2021-TJPA//  
Partes: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ e a ORDEM DOS AD-
VOGADOS DO BRASIL SEÇÃO PARÁ – SUBSEÇÃO SANTARÉM, inscrita no 
CNPJ nº. 05.070.008/0001-48// Objeto: Cooperação mútua entre os par-
tícipes para a digitalização e virtualização do acervo físico da Comarca de 
Santarém, visando a implantação do acervo 100% digital, conforme Plano 
de Trabalho elaborado pelas partes.// Vigência: 12 (doze) meses, início em 
04/10/2021 e término em 04/10/2022 // Recursos: não haverá repasse 
de recurso entre os partícipes.// Foro: Belém/PA // Data da assinatura: 
04/10/2021//. Responsável pela assinatura: Célia Regina de Lima Pinheiro 
– Desembargadora Presidente do TJ/PA.

Protocolo: 713611

LEGISLATIVA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO PARÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/2021. Processo Administrativo nº. 
003661/2021. OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO, HIGIENIZAÇÃO, 
COPEIRAGEM, ARTÍFICES E CARREGADORES PARA ATENDER A ASSEM-
BLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ – ALEPA, INCLUINDO O FOR-
NECIMENTO DE RECURSOS HUMANOS, UNIFORMES, MATERIAIS E EQUI-
PAMENTOS NECESSÁRIOS E ADEQUADOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS”. 
TIPO: Menor preço por lote. Modo de Disputa: Aberto. Início do Acolhimen-
to das Propostas: 06/10/2021 às 10h00min, Recebimento das Propostas 
até: 18/10/2021 às 09h29min. Abertura das Propostas: 18/10/2021 às 
09h30min. Início da Disputa: 18/10/2021 às 10h00min. LOCAL: www.lici-
tacoes-e.com.br. Programa de Trabalho: 01.122.1496.8552, Natureza da 
Despesa: 3390.39, Origem do Recurso: Tesouro Estadual. Ordenador de 
Despesas: Deputado Francisco das Chagas Silva Melo Filho. 
O Edital poderá ser obtido nos sites: www.licitacoes-e.com.br e www.ale-
pa.pa.gov.br.
COMISSÃO DE PREGÃO

Protocolo: 713660

..

TRIBUNAIS DE CONTAS
.

..

TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

LICENÇA PRÊMIO
.

PORTARIA Nº 37.509 DE 04 DE OUTUBRO DE 2021.
A Secretária de Gestão de Pessoas do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
no uso de suas atribuições de acordo com a PORTARIA nº 29.292/2015, e,
CONSIDERANDO a solicitação do interessado através de documento proto-
colado sob o nº 012292/2021.
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor NILSEN CASTELO DE VASCONCELOS, Agente Au-
xiliar de Serviços Gerais, matrícula nº 0100483, 30 (trinta) dias de licença 
prêmio, referente ao triênio de 20-10-2006/2009, nos termos do artigo 98 
da Lei nº 5.810/94, no período de 29-09 a 28-10-2021.

Protocolo: 713390
..

MINISTÉRIO PÚBLICO
.

..

MINISTÉRIO PÚBLICO DE
CONTAS DO ESTADO DO PARÁ

.

.

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

Nº do Termo Aditivo: 01
Nº do Contrato: 9912507517
Objeto do Contrato: Contratação de produtos e serviços por meio de Pacote de 
Serviços dos CORREIOS mediante adesão a Termo de Condições Comerciais.
Modalidade de Licitação: Dispensa de Licitação n° 05/2020-MPC/PA
Partes: Ministério Público de Contas do Estado do Pará e Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos, CNPJ nº 34.028.316/0018-51.
Objeto e Justificativa do Aditamento: prorrogação da vigência do Contrato 
original por mais 12 (doze) meses, de 22/10/2021 a 22/10/2022.
Valor do Aditamento: R$ 6.000,00 (seis mil reais)
Programa de Trabalho: 01.032.1493.8515.0000, Natureza da Despesa: 
33.90.39.00 Fonte de Recurso/ Origem do Recurso Estadual: 0101000000
Ordenador Responsável: Guilherme da Costa Sperry

Protocolo: 713196
.

OUTRAS MATÉRIAS
.

INSTRUMENTO SUBSTITUTIVO DE CONTRATO
Nota de Empenho de Despesa: 2021NE00299
Valor: 3.560,00
Data: 05/10/2021
Objeto: Inscrições de membros e servidores do Ministério Público de Con-
tas do Estado do Pará ao 3º Congresso do Ministério Público da Região 
Norte, a ser realizado pela Associação Nacional do Ministério Público – CO-
NAMP e pela Associação do Ministério Público do Estado do Pará – AMPEP, 
em Belém-PA, no período de 26 a 28/10/2021.
Inexigibilidade: 06/2021/MPC/PA
Orçamento:
Unidade Orçamentária: 37101
Programa de Trabalho: 01.032.1493.8754.0000
Natureza da Despesa: 33.90.39.00
Fonte do Recurso: 0101000000
Origem do Recurso: Estadual
Contratado (s):
Nome: Associação Nacional do Ministério Público – CONAMP e pela Associa-
ção do Ministério Público do Estado do Pará – AMPEP
CNPJ: 05.202.262/0001-52
Endereço: Rua João Diogo,70 , Belém/Pará – CEP 66.015-160
Ordenador: GUILHERME DA COSTA SPERRY

Protocolo: 713177
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